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Resumo: O presente trabalho possui como objetivo realizar uma breve andlise das expressdes
contemporéneas de violéncia contra as mulheres no Brasil, relacionando-as com a formagé&o
social brasileira, baseada no capitalismo-patriarcado-racismo enquanto sistema de
dominagéao/exploracéo.

Abstract: This work aims to conduct a brief analysis of contemporary expressions of violence
against women in Brazil, relating them to the Brazilian social formation, based on capitalism-
patriarchy-racism as a system of Domination/Exploitation.

INTRODUCAO

Iniciaremos estabelecendo o conceito de violéncia que ir4 fundamentar
nossas analises, discutindo o que é a violéncia de género praticada contra as
mulheres e abordando e caracterizando as diversas expressfes que essa
assume na contemporaneidade. Nesse sentido, buscaremos relacionar essas
expressbes de violéncia com elementos da formacdo social brasileira,
fundamentada no capitalismo-patriarcado-racismo como sistema de

dominacédo/exploracéao.

Entendemos que o estudo da violéncia contra as mulheres e suas
multiplas expressdes € de grande relevancia para a formacdo e atuacao
profissional dos/as Assistentes Sociais, uma vez que essa se constitui como uma
das expressdes que a questdo social apresenta na contemporaneidade e que
possui relagdes diretas com a formacdo do modo de producéo capitalista no
Brasil. Além disso, consideramos que a categoria profissional possui um
compromisso ético com o enfrentamento da violéncia contra as mulheres, visto
que o Codigo de Etica Profissional dos/das Assistentes Sociais de 1993 traz, em

seu artigo VIII: "Opgéao por um projeto profissional vinculado ao processo de
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construgdo de uma nova ordem societdria, sem dominacdo, exploracdo de
classe, etnia e género” (CFESS, 1993, p.24).

DESENVOLVIMENTO

Por violéncia, entenderemos aqui toda e qualquer violacdo dos direitos
humanos, utilizando como base o estabelecido na Declaracdo Universal dos
Direitos Humanos (DUDH)?da Organizacgéo das Nac¢des Unidas (ONU) de 1948.
Ademais, utilizaremos também a definicdo de violéncia de Chaui (1999, s/p), em
que a autora realiza uma reflexdo robusta e de grande relevancia, que ira
fundamentar nossas andlises a respeito da violéncia contra as mulheres no
Brasil. Na perspectiva de Chaui (1999),

[...] violéncia significa: 1) tudo o que age usando a forga para ir contra
a natureza de algum ser (é desnaturar); 2) todo ato de forga contra a
espontaneidade, a vontade e a liberdade de alguém (é coagir,
constranger, torturar, brutalizar); 3) todo ato de violagdo da natureza
de alguém ou de alguma coisa valorizada positivamente por uma
sociedade (é violar); 4) todo ato de transgressao contra o que alguém
ou uma sociedade define como justo e como um direito.
Consequentemente, violéncia é um ato de brutalidade, sevicia e abuso
fisico efou psiquico contra alguém e caracteriza relagdes
intersubjetivas e sociais definidas pela opressdo e intimidacao, pelo
medo e o terror. A violéncia [...] trata seres racionais e sensiveis,

dotados de linguagem e de liberdade, como se fossem coisas, isto €,
irracionais, insensiveis, mudos e inertes ou passivos (s/p).

Ao falar de violéncia contra as mulheres, a definicdo da autora se mostra
muito pertinente, visto que, vislumbramos nas situacfes de violéncia uma
objetificacdo das mulheres. Nesse contexto, a mulher ndo é vista como sujeito
de direitos, dotada de vontades e liberdade, e sim como “coisa” subordinada,

como posse; posteriormente aprofundaremos nossas reflexfes nesse sentido.

2A Declaragdo Universal dos Direitos Humanos € um documento formulado e adotado pela ONU
(Organizacéo das Nagdes Unidas) em 1948, em um contexto de pds 2° Guerra Mundial, periodo
histérico marcado por diversas violagdes dos direitos humanos. Percebeu-se, naquele momento,
a necessidade de formulacdo de um documento que estabelecesse os direitos humanos
fundamentais, visando a garantia e a ndo-violagdo desses. Assim, foram estabelecidos alguns
direitos fundamentais, como, por exemplo, a premissa de que “todos os seres humanos nascem
livres e iguais em dignidade e direitos” (ONU, 1948, p.4) e de que “todo ser humano tem
capacidade para gozar os direitos e as liberdades [...], sem distingdo de qualquer espécie, seja
de raga, de cor, sexo, idioma, religido, opinido politica ou de outra natureza, origem nacional ou
social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condicdo” (ONU, 1948, p.5).
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Quando abordamos a tematica de violéncia contra as mulheres, falamos
especificamente de violéncia de género perpetrada contra elas, entendendo que
essa “pode ser fisica, sexual, patrimonial, moral e psicolégica, no ambito publico
ou privado [...]” (SOUZA, 2016, p. 155-156), como elemento constituinte do
universo do género feminino. Segundo Saffioti (2000, p.160), é “preciso aprender
a ser mulher, uma vez que o feminino ndo é dado pela biologia, ou mais
simplesmente pela anatomia, e sim construido pela sociedade”. Sendo assim,
entendemos o0 género como uma construcdo social do masculino e do feminino,
a partir da qual sdo atribuidos papéis sociais e caracteristicas ao género feminino
e ao género masculino. Nesse sentido, a construcao social do género feminino
€ relacionada as caracteristicas de passividade, docilidade e submissao,
enguanto a construcao social do género masculino relaciona-se a caracteristicas

como agressividade, for¢a, poder e dominagéo.

Vale ressaltar que a conceituacdo de violéncia de género para falar da
violéncia perpetrada pela categoria social homens contra a categoria social
mulheres ndo exclui a possibilidade de essas serem as perpetradoras de
violéncia contra homens ou contra outras mulheres; entretanto, esses casos
constituem pequena parte da realidade brasileira, visto que “as mulheres como
categoria social ndo tém [...] um projeto de dominacao-exploracédo dos homens”
(SAFFIOTI, 2001, p. 116). Nesse sentido, a autora afirma que quando utilizamos
a expressao “violéncia de género”, em tese pode-se ter como agressor tanto um
homem quanto uma mulher, mas, “na pratica a prevaléncia é, com uma
predominancia esmagadora, de homens, parentes, amigos, conhecidos,
raramente estranhos" (SAFFIOTI, 2015, p. 98).

Posteriormente, veremos como essa afirmacao da autora se mostra fiel a
realidade, com a analise dos dados apresentados na Pesquisa Nacional de
Saude (PNS) contidos no Mapa da Violéncia (WAISELFISZ, 2015). Dessa
maneira, Saffioti (2015, p. 78) aponta, ainda, que a violéncia de género praticada
por mulheres contra outras mulheres, criangas, entre outros, é exercida, em
grande parte das vezes, como delegagdo do patriarca do nucleo familiar, em

especial nos casos de violéncia doméstica.
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As violéncias de género sofridas pelas mulheres enquanto categoria
social sdo mudltiplas, sendo perpetradas tanto por homens, quanto por outras
mulheres e, especialmente, pelo Estado, como expressédo da formacao social,
histérica, econbmica e cultural brasileira fundamentada no patriarcado-
capitalismo-racismo enquanto sistema de exploracdo. Segundo Queiroz e Diniz
(2014), essas violéncias de género séao reflexo de uma sociedade permeada pelo
machismo e pelo sexismo, que se expressam no controle da sexualidade
feminina, na mercantilizacdo do corpo e, especialmente, na persisténcia da

violéncia perpetrada contra esse segmento.

Como resultado da politizacdo e publicizacdo da questdo da violéncia
contra a mulher no Brasil pelo movimento feminista, em 2006 é promulgada a
Lei Maria da Penha (lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006), que possuia como
objetivo a criagdo de “mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher” (BRASIL, 2006). A lei dispde especificamente sobre a violéncia
doméstica e familiar, uma expressdo de violéncia contra as mulheres que
engloba diversos tipos de violéncia praticadas no ambito privado. Nesse sentido,
em seu artigo 7°, a lei estabelece as formas de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, traz os conceitos de violéncia fisica, psicoldgica, sexual,

patrimonial e moral. Assim, segundo o disposto na lei:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que |Ihe
cause dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe
prejudiqgue e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar
ou controlar suas ac8es, comportamentos, crencas e decisfes,
mediante ameaca, constrangimento, humilhacdo, manipulacgéo,
isolamento, vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto,
chantagem, ridicularizacéo, exploragao e limitacéo do direito de ir e vir
ou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a saude psicolégica e a
autodeterminagéo;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relacao sexual ndo
desejada, mediante intimidagdo, ameaca, coacdo ou uso da forca; que
a induza a comercializar ou a utilizar, de qualgquer modo, a sua
sexualidade, que a impeca de usar qualquer método contraceptivo ou
qgue a force ao matrimdnio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicao,
mediante coac¢do, chantagem, suborno ou manipulacdo; ou que limite
ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores
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e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer
suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
callinia, difamacéo ou injuria. (BRASIL, 2006).

Sobre a violéncia doméstica e familiar, importa, ainda, ressaltar a sua
cotidianidade e a grande dificuldade que as mulheres encontram para
interromper o ciclo da violéncia. De maneira geral, o ciclo da violéncia doméstica
€ constituido por trés momentos: a constru¢ao da tensédo no relacionamento, a
explosdo da violéncia e a lua-de-mel (SOARES, 2005). Tendo isso em vista, é

importante a compreenséao de que

[...] arelacéo violenta se constitui em verdadeira prisdo. Neste sentido,
o préprio género acaba por se revelar uma camisa de forca: 0 homem
deve agredir, porque o macho deve dominar a qualquer custo; e a
mulher deve suportar as agressdes de toda ordem, porque seu
“destino” assim o determina (SAFFIOTI, 2015, p. 90).

Neste ponto, € necessario ressaltar a importancia dos determinantes
sociais no ciclo da violéncia e na dificuldade/impossibilidade de a mulher se
desvincular do agressor. N&o raro, a vitima € dependente economicamente do
agressor, estando subordinada a ele no que tange as suas condicdes objetivas
de sobrevivéncia, por isso a necessidade da elaboracdo e implementacédo de
politicas publicas de qualidade, que tenham como pressuposto o atendimento
integral & mulher em situacao de violéncia, buscando a garantia de seus direitos
basicos, como acesso a moradia, alimentacdo, salde, emprego, entre outros,
buscando possibilitar a interrupcdo do ciclo de violéncia ao qual essa esta

submetida.

Além dos elementos ja citados, pesa sobre a mulher em situacdo de
violéncia doméstica, a pressao social que essa sofre, pela familia extensa, pelos
amigos e, notavelmente pela igreja, entre outros, para que ndo abandone o
relacionamento e preserve sua familia como instituicdo social. Aqui, retomamos

a importancia do papel das Igrejas, tanto Catélica quanto Evangélicas®, na

8 No cenario atual, as Igrejas Evangélicas estdo em crescimento acelerado, aumentando seu
campo de influéncia politica, econémica, cultural e social em razdo do aumento do nimero de
adeptos a essa vertente religiosa. Segundo o censo do IBGE de 2010, a populagédo Evangélica
cresceu 6,8% em 10 anos (de 15,4% em 2000 para 22,2% em 2010), o que corresponde a
aproximadamente 16 milhdes de pessoas, enquanto a populagéo Catdlica, diminui 9% no mesmo
periodo de tempo (de 73,6% em 2000 para 64,6 em 2010). Esse aumento expressivo da
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producédo e reproducdo de valores de submissao das mulheres ao patriarca -
seja ele pai ou marido - e ao chefe da Igreja, ndo raro, ocorrendo uma
culpabilizacdo dessas mulheres pela situacdo de violéncia a qual estédo
submetidas colocando sobre essas a responsabilidade de mudar o

comportamento do agressor, reforcando a naturalizagdo do fendbmeno.

Saffioti (2013) busca compreender como a Igreja Catdlica trata a questao
feminina a partir da analise de um conjunto de enciclicas papais (Rerum
Novarum, 1891; Quadragésimo Anno, 1931; Casti Conubii, 1930; Discurso a
juventude feminina da Acéo Catdlica, 1943; Mater et Magistra, 1961 e Pacem in

Terris, 1963. Partindo disso, a autora aponta que

Na questéo feminina, a posi¢do da Igreja Catdlica reflete, de um lado,
uma doutrina religiosa na qual a mulher sempre figurou como ser
secundério e suspeito e, de outro, seus interesses investidos na ordem
vigente nas sociedades de classes. Neste sentido, 0 comportamento
da Igreja ndo tem diferido basicamente da atua¢&o dos demais grupos
empenhados na preservagdo do status quo capitalista. Como estes, a
Igreja tem evidenciado um esforco de refinamento das técnicas sociais,
conducentes a manter, embora disfarcadamente, a mulher submissa
ao homem. (SAFFIOTI, 2013, p. 142-143).

Além do exposto, consideramos importante a conceituacao de outros tipos
de violéncia, que nao estédo descritas na Lei Maria da Penha, mas fazem parte
do cotidiano das mulheres brasileiras. Assim, conceituaremos aqui a violéncia
simbdlica e a institucional. Entendemos por violéncia simbdlica as praticas
sociais que reforcam os papéis e caracteristicas preestabelecidas para o género
feminino, estereotipando, mercantilizando e objetificando o corpo feminino.
Bourdieu (1999, p. 7-8 apud GOMES, 2008, p. 240), conceitua a violéncia

simboélica como uma

[...] violéncia suave, insensivel, invisivel a suas préprias vitimas, que
se exerce essencialmente pelas vias puramente simbdlicas da
comunicacdo e do conhecimento, ou, mais precisamente, do
desconhecimento, do reconhecimento ou, em Ultima instancia, do
sentimento.

Dessa maneira, entendemos que a violéncia simbdlica se manifesta
através de mecanismos sutis de dominacédo e exploracdo das mulheres, sendo

praticada por individuos, instituicbes, grupos, entre outros. Assim, podemos

influéncia das Igrejas Evangélicas nos leva a considerar a relevancia que essas possuem na
producéo e reproducao de valores dentro da sociabilidade capitalista.
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destacar, por exemplo, o papel da midia na objetificacdo do corpo feminino, a
partir da associagao da imagem feminina a mercadorias em propagandas.

A violéncia institucional diz respeito as formas de violéncia exercidas
contra as mulheres no &mbito de qualquer instituicdo, seja ela publica ou privada,
em razdo da sua condicdo de ser mulher. Neste ponto, retomamos a
configuracdo do Estado brasileiro, jA apontada no primeiro capitulo deste
trabalho, que se conforma como um representante dos interesses da classe
dominante, incorporando 0s tragos patriarcais e patrimoniais da formagé&o social

desde a colonizagao.

Nesse sentido, a violéncia institucional adquire tragos peculiares no seio
de um Estado machista, racista e patriarcal, que potencializa e reatualiza os
mecanismos de expressao do capitalismo-patriarcado-racismo como sistema de
dominacédo/exploracdo. Uma das expressdes de violéncia institucional praticada
contra as mulheres é a violéncia obstétrica, exercida no ambito dos servicos de
saude, contra as gestantes, parturientes ou puérperas. A violéncia institucional
€ uma demonstracdo nitida de como “o patriarcado ou ordem patriarcal de
género é demasiadamente forte, atravessando todas as instituicées” (SAFFIOTI,
2015, p. 99) fundamentando as expressdes de violéncia contra as mulheres em

diversos espagos.

Ressaltamos que a conceituacao dos tipos de violéncia exercidos contra
as mulheres é realizada com o objetivo de formatar de maneira nitida o objeto
deste estudo e ndo como mecanismo de fragmentacdo das expressdes de
violéncia vivenciadas pelas mulheres. Nesse sentido, ndo raro, diversas
expressdes de violéncia encontram-se imbricadas na realidade dessas

mulheres. A titulo de exemplo, Saffioti (2015, p. 79) afirma:

[...] as violéncias fisica, sexual, emocional* e moral ndo ocorrem
isoladamente. Qualquer que seja a forma assumida pela agressao, a
violéncia emocional esta sempre presente. Certamente, se pode
afirmar o mesmo para a moral.

Assim, com base em Cisne (2013) reafirmamos que somos resultado de

uma constru¢do historica baseada nos sistemas de dominacdo/exploracéo

4 Por violéncia emocional, entendemos o descrito na Lei Maria da Penha como violéncia
psicolégica.
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escravagista, colonial e patriarcal, e entendemos que a realidade de violéncia
contra a mulher no Brasil se constitui como um dos rebatimentos que esse

passado historico adquiriu na realidade das mulheres brasileiras.

Saffioti (2015) e Souza (2016) ressaltam a legitimidade que a violéncia
contra a mulher possui socialmente, baseada, novamente, na crenga do poder

do patriarca em relacdo a mulher. Assim, ressaltam

[...] o consentimento social, que ainda esta em processo de mudanca,
da violéncia de homens contra mulheres. H4 uma organizacéo social
de género baseada em dominacéo, pela qual as mulheres devem
submisséo aos homens. A perversidade dessa organizagdo reside no
fato de que todas as mulheres temem a violéncia masculina. [...] esse
temor comum nos revela o quanto a sociedade é violenta com as
mulheres (SOUZA, 2016, p.155).

Com efeito, a ameaca de agressdes masculinas perpassa a vida de todas
as mulheres, o que funciona como mais um mecanismo de sujei¢do feminina aos
homens, direcionando as mulheres para o que Saffioti (2015, p. 80) denomina
“destino de género”, isto €, a submissao ao patriarca, seja ele pai ou marido. Em

outras palavras,

A violéncia contra a mulher legitimou-se como “direito do homem” a
partir do momento em que este foi socialmente posto como superior
em relagdo a mulher e como seu dono. Esse “direito” foi anunciado
pelas diversas religiées e legitimado pela cultura machista que acredita
gue a inferioridade da mulher é necessaria para a harmoniosa relacéo
da sociedade (LIMA, 2012, p.82).

Saffioti (2015, p. 79) aponta, ainda, que “efetivamente, a questao se situa
na tolerancia e até no incentivo para que os homens exercam sua forca-poténcia-
dominacédo contra as mulheres [...]", 0 que se relaciona diretamente com o que
apontamos a respeito da construcao social do género masculino, que pressupde
gue os homens demonstrem for¢a, poder e agressividade. Por conseguinte,
precisam exercer forca, poder e agressividade sobre outras categorias sociais,
em especial as mulheres. Com relacdo ao exercicio do poder, demonstrando
novamente a importancia dessa construcao social dos géneros, Saffioti (2015)

aponta que

O poder apresenta duas faces: a da poténcia e a da impoténcia. As
mulheres séo socializadas para conviver com a impoténcia; os homens
— sempre vinculados a forca — sdo preparados para o exercicio do
poder. Convivem mal com a impoténcia (SAFFIOTI, 2015, p.89).
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Com base na andlise dos dados apresentados na Pesquisa Nacional de
Saude (PNS) contidos no Mapa da Violéncia (WAISELFISZ, 2015), foi possivel
a compreensdo de que a violéncia contra a mulher, em todas as suas
expressdes, resguarda relacdo intrinseca com a formacdo soécio-historica
patriarcal do pais, uma vez que majoritariamente as agressées acontecem no

ambito doméstico, lugar no qual o patriarca, por exceléncia, exerce seu poder

Os rebatimentos dessa formacdo socio-histérica marcada por tracos
patriarcais se expressam na vida concreta das mulheres através de dificuldades
gue essas enfrentam em diversos espac¢os em razao da sua condi¢cao de mulher.
Pensando na insercdo das mulheres no mercado de trabalho, verifica-se que
essa se da majoritariamente no setor de servicos e em ocupacdes ligadas ao
construido socialmente como sendo atividades relacionadas ao género feminino,
como no campo da educagéo infantil, por exemplo. Quando inseridas em outros
espacos de trabalho, considerados destinados ao género masculino, recebem
salarios menores ainda que ocupem 0 mesmo cargo, visto que sao consideradas

menos capazes e por isso podem receber uma menor remuneracao.

Além disso, 0 acesso ao mercado de trabalho pelas mulheres é dificultado,
pois essas sdo consideradas frageis, sensiveis emocionalmente e menos
capazes de executar atividades de alta complexidade. Ainda, considera-se que
as mulheres possuem a possibilidade de engravidar a qualquer momento, o que,
em tese, diminui o valor da sua forca de trabalho, e, no caso de ja terem filhos,
isso é visto como um fator de risco para absenteismo no trabalho. Entendemos
essas dificuldades enfrentadas pelas mulheres no acesso e na permanéncia no
mercado de trabalho como formas de violéncia institucional, praticadas em razao

da condicéo de ser mulher.

Ressaltamos também os percalcos impostos a construcdo e legitimacéo
dos direitos civis das mulheres. Uma vez que as mulheres historicamente nao
tém sido vistas como sujeitos de direitos, sendo reduzidas a condi¢ao de “coisa”
subordinada e submissa a uma figura masculina, ainda nos dias atuais essas
enfrentam dificuldades abissais para fazer valer seus direitos civis. Ainda que
esses sejam garantidos constitucionalmente, o que verifica-se na realidade € que

as mulheres ndo possuem garantidos seus direitos civis basicos, como o direito
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a sua seguranca, sua vida, sua integridade fisica e mental, assim como nédo tém
sua liberdade garantida, existindo sempre um medo da violéncia que cerceia

nossas acoes, hajam vista todos as formas de violéncia aqui ja elencadas.

Outro dado demonstrado na pesquisa é que majoritariamente 0s
agressores sdo homens que perpetuam a violéncia contra suas parceiras ou ex-
parceiras, revelando a existéncia de uma relacéo de posse, na qual a mulher
vista como propriedade e ndo como sujeito de direitos, e ainda, uma relacéo
entre dominador e dominado, na qual, o dominado, especificamente a mulher,
deve obediéncia ao dominador, o patriarca, estando sujeita a violéncia caso essa
obediéncia ndo se concretize. Isto €, “na condicdo de macho dominador néo
pode admitir tal ocorréncia, podendo chegar a extremos de crueldade” (Saffioti,
2015, p.65).

Neste sentido, reforcamos o afirmado acima, de que, socialmente “os
homens estdo, permanentemente, autorizados a realizar seu projeto de
dominag&o-exploragédo das mulheres, mesmo que, para isto, precisem utilizar-se
de sua forga fisica” (SAFFIOTI, 2001, p. 121). Isso posto, evidenciamos que a
violéncia contra a mulher no Brasil esta intrinsecamente relacionada com a
formacdo sécio-historica do pais, baseada em uma estrutura patriarcal e na
estratificacdo social por raca/etnia e sexo. Nesse sentido, Cisne (2015, p. 146)

aponta que

A violéncia contra a mulher, face mais brutal e explicita do patriarcado,
€ entendida como toda e qualquer acdo que fere a dignidade e a
integridade fisica e/ou psicoldgica da mulher. Caracterizada por ter
como o agente agressor direto o conjuge ou ex-conjuge, essa violéncia
€ determinada pelas relagfes desiguais entre homens e mulheres,
mas, também, permeada pelas relacdes de classe e racal/etnia. Todas
as mulheres, independente da classe e da raca/etnia em uma
sociedade patriarcal estdo sujeitas a sofrer violéncia, mas nao
indiferenciadamente. Ou melhor, a classe e a raca/etnia ndo apenas
imprimem novas determinagdes de violéncia, mas, também, tornam as
mulheres mais propicias a violéncias, além ainda de serem as
mulheres pobres e negras as que mais tém dificuldades materiais para
o enfrentamento dessas violéncias, posto que além de patriarcal, essa
sociedade € racista e classista.

Neste ponto, devemos analisar mais profundamente as intersecdes entre
género, racal/etnia e classe na realidade de violéncia exercida contra as mulheres
brasileiras. Durante a formagé&o social, histérica, econdmica e cultural brasileira,

as mulheres foram incorporadas de forma distinta na vida privada e na vida
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publica de acordo com sua raca/etnia e classe. Nesse sentido, € correto afirmar
que as mulheres negras e indigenas sofreram e sofrem de maneiras distintas as
implicacbes da dominacdo-exploracdo das que estdo sujeitas as mulheres

brancas, desde o Brasil-coldnia até os dias atuais.

O que € importante esclarecer é que nédo se trata de quantificar a violéncia
sofrida por mulheres brancas, negras e indigenas, em maior ou menor grau, e
sim, de compreender que o capitalismo-racismo-patriarcado, enquanto sistema
de dominacgéo-exploracdo do género feminino é de fato um né ou novelo
(SAFFIOTI, 1987). Sendo assim, ao falarmos de violéncia de género contra as
mulheres em relacdo aos elementos de classe e racgaletnia, importa
compreender que “ndo se trata de variaveis quantitativas, mensuraveis, mas sim
de determinagbes, de qualidade, que tornam a situacao destas mulheres muito
mais complexa” (SAFFIOTI, 2015, p. 123).

Assim, as diversas formas de violéncia experimentadas pelas mulheres
brasileiras possuem como base estrutural as desigualdades raciais/étnicas,
sexuais e de classe originadas pelo patriarcado-racismo-capitalismo como
sistema de dominacao/exploracéo, revelando uma dimensao histérica, politica e
social da construcao e legitimacéo da violéncia, que vai muito além da dimenséo
individual dos sujeitos que perpetuam essas violéncias, como reafirmado por

Cisne (2015), quando assinala que

As multiplas formas de violéncia contra a mulher, seja ela fisica, seja
psicologica, seja sexual, seja obstétrica, seja patrimonial, seja social,
ndo resultam das relac¢des individuais isoladamente, mas, sobretudo,
séo estruturadas pelas relacdes sociais de sexo, classe, raga/etnia,
que consubstanciam a sociedade patriarcal-racista-capitalista. Sao
essas relagdes que estruturam e dao base a ideologia patriarcal e
racista que naturaliza situacbes de violéncias as mulheres (CISNE,
2015, p. 151-152).

Nesse sentido, vale reiterar o afirmado por Saffioti e Almeida (1995, s/p),
de que “o inimigo da mulher n&o é propriamente o homem, mas a organizagao
social de género [patriarcal] cotidianamente alimentada ndo apenas por homens,
mas também por mulheres”. Dessa maneira, assim como afirmamos que o
processo de construcdo dos géneros masculino e feminino € histérico e social, a

violéncia contra a mulher e a sua naturalizacdo na sociedade também o €.
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Embora este artigo tenha como objeto a problemética de violéncia contra
as mulheres na realidade brasileira, € seguro afirmar que a violéncia de género
exercida por homens contra mulheres é uma realidade em todas as sociedades
fundadas no patriarcado como sistema de dominacao-exploracdo. Na medida
em que todas o sdo, em todas as sociedades estdo presentes as expressoes
agui elencadas, somadas a outras, de violéncia contra as mulheres (SAFFIOTI,
ALMEIDA, 1995).

CONCLUSAO

Com base nos conceitos e afirmacdes apresentadas, pretende-se
demonstrar as diversas expressdes que a violéncia contra as mulheres assume
na contemporaneidade, abrangendo todos os ambitos das vidas dessas, que
estdo submetidas a situagfes de violéncia tanto no dmbito pablico quanto no
ambito privado. Nesse sentido, percebemos a violéncia contra as mulheres como
parte constituinte da ordem social (SOUZA, 2016) estabelecida com base no
patriarcado e nas exigéncias do modo de producao capitalista, entendendo que
“todas as formas de violéncia contra a mulher [...] encontram uma determinacéao
comum: o patriarcado” (CISNE, SANTOS, 2018, p.74).
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